


a) Empresas não financeiras: compreende as empresas sujeitas aos deveres de divulgação 

previstos nos artigos 19.o-A e/ou 29.o-A da Diretiva 2013/34/UE relativa às demonstrações 

financeiras anuais, que não sejam consideradas empresas financeiras. Estas empresas 

devem divulgar a informação prevista no Anexo I ao projeto de Regulamento Delegado, 

segundo os modelos constantes do Anexo II. 

b) Gestoras de património: compreende os gestores de organismos de investimento 

alternativos, os gestores de organismos de investimento em valores mobiliários, e os 

organismos de investimento autogeridos, conforme definidos nas Diretivas 2009/65/CE e 

2011/61/UE (cfr. artigo 3.º da proposta). Relativamente a estas empresas, deve ser 

divulgada a informação prevista nos Anexos III e XI ao projeto de Regulamento Delegado, 

segundo o modelo constante do Anexo IV. 

c) Instituições de crédito, conforme definidas no Regulamento (UE) 575/2013 (cfr. artigo 4.º 

da proposta), devendo as mesmas divulgar a informação prevista nos Anexos V e XI ao 

projeto de Regulamento Delegado, segundo o modelo constante do Anexo VI. 



d) Empresas de investimento, conforme definidas no Regulamento (UE) 575/2013 (cfr. artigo 

5.º da proposta), as quais devem divulgar a informação prevista nos Anexos VII e XI ao 

projeto de Regulamento Delegado, segundo o modelo constante do Anexo VIII. 

e) Empresas de seguros e resseguros, conforme definidas na Diretiva 2009/138/CE (cfr. 

artigo 6.º da proposta). Estas empresas são obrigadas a divulgar a informação prevista nos 

Anexos IX e XI ao projeto de Regulamento Delegado, segundo os modelos constantes do 

Anexo X. 

i) Entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2022, o dever de divulgação cingir-se-á aos 

elementos essenciais, a saber: 

a) Para as empresas não financeiras, o dever de divulgar a proporção de atividades 

Taxonomia e não-Taxonomia no volume de negócios, nas despesas de capital e nas 

despesas operacionais, bem como a informação constante da seção 1.2. do Anexo 

I; 

b) Para as empresas financeiras, o dever de divulgar a proporção da exposição a 

atividades Taxonomia e não-Taxonomia, a exposição a entidades governamentais, 

bancos centrais e entidades supranacionais, a derivados e a entidades não 

obrigadas à publicação de informação não financeira, bem como a informação 

constante do Anexo XI. 

ii) A partir de 1 de janeiro de 2023, entra em vigor o dever de divulgação dos key performance 

indicators das empresas não financeiras, previstos nos Anexos I e II; 

iii) Em 1 de janeiro de 2024 entrará em vigor o dever de divulgação dos key performance 

indicators das empresas financeiras, previstos nos Anexos III, V (com exceção dos indicados 

em iv) infra), VII, IX e XI; e 

iv) Finalmente, em 1 de janeiro de 2026, entrará em vigor o dever de divulgação dos key 

performance indicators das instituições de crédito especificamente relacionados com os 



rendimentos provenientes de taxas e comissões e do green asset ratio das carteiras de 

negociação, previstos nas seções 1.2.3. e 1.2.4. do Anexo V. 


